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PROJETO DE LEI Nº 0290/2025  
Em, 29 de setembro de 2025 

 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CADASTRO 
MUNICIPAL DE PESSOAS CONDENADAS POR 
CRIMES CONTRA ANIMAIS NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Município de Cabo Frio, o Cadastro Municipal de 
Pessoas Condenadas por Crimes contra Animais, com a finalidade de registrar e 
disponibilizar, para consulta pública ou restrita, os dados de pessoas físicas condenadas 
por crimes previstos na legislação federal, estadual ou municipal relacionados à 
proteção dos animais. 
 
Parágrafo Único. Para os fins desta Lei, consideram-se crimes contra animais, entre 
outros, os atos de maus-tratos, abandono, violência, abuso e crueldade. 
 
Art. 2º - O Cadastro será mantido e gerenciado pelo órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, designado pelo Poder Executivo. 
 
Art. 3º - O Cadastro poderá ser disponibilizado para consulta pública por entidades, 
órgãos públicos, organizações não governamentais (ONGs) de proteção animal e 
estabelecimentos autorizados que realizem adoção ou comercialização de animais. 
 
Art. 4º - As informações do Cadastro deverão ser obtidas e atualizadas por meio de 
comunicação oficial do Poder Judiciário, do Ministério Público ou de outras autoridades 
competentes ao órgão responsável pela sua gestão, sempre que houver condenação com 
trânsito em julgado. 
 
Art. 5º - As pessoas incluídas no Cadastro ficam proibidas de: 
 
I - Obter a guarda, realizar a adoção ou adquirir qualquer animal;  
II - Adquirir animais de estabelecimentos comerciais, criadores e demais fornecedores 
registrados ou não no município;  
III - Exercer atividades que envolvam manejo, guarda ou comercialização de animais;  
IV - Realizar registro de animais em seu nome nos órgãos de controle municipal. 
 
Art. 6º - Os dados do condenado serão excluídos do Cadastro após o período de 5 
(cinco) anos, respeitada a legislação aplicável, e serão reinseridos em caso de nova  
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condenação por crimes contra animais. 

 

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, definindo os 

procedimentos para inscrição, consulta e atualização do Cadastro, bem como a forma de 

comunicação entre os órgãos. 

 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 2025. 
 
 

MILTON ALENCAR JÚNIOR 
VEREADOR(A) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei busca instituir um instrumento de controle e prevenção 
contra o aumento dos crimes de maus-tratos contra animais em Cabo Frio. A proposta 
está em total conformidade com os princípios de proteção e bem-estar animal 
estabelecidos na legislação brasileira. 

Infelizmente, os atos de violência e abandono de animais têm se tornado 
recorrentes, exigindo medidas mais eficazes por parte do poder público. A criação do 
Cadastro Municipal de Pessoas Condenadas por Crimes contra Animais tem como 
objetivo principal impedir que indivíduos com histórico de condenação por esses delitos 
tenham acesso a novos animais. 

Trata-se de uma medida preventiva e educativa que reforça o compromisso de 
Cabo Frio com a causa animal. O cadastro servirá como uma ferramenta valiosa para 
ONGs, protetores independentes e estabelecimentos comerciais, permitindo a consulta 
prévia para evitar que animais sejam entregues a pessoas que já demonstraram 
comportamento cruel. A proposta não cria novas sanções penais, mas organiza uma 
base de dados para servir como política pública de proteção animal, respeitando a 
legislação vigente. 

Esta proposição é um desdobramento e um reforço das políticas públicas de 
proteção animal já consolidadas em Cabo Frio. A proposta dialoga diretamente com a 
Lei nº 4.375/2025, que autorizou a criação da Secretaria Municipal de Proteção e 
Defesa dos Animais. A existência de um órgão específico para a causa animal legitima a 
criação deste cadastro, que seria uma ferramenta crucial para a atuação da nova 
secretaria. A medida também se coaduna com a Lei nº 4.402/2025, que proíbe a 
nomeação em cargos públicos de pessoas condenadas por maus-tratos a animais. Se o 
poder público já exige essa conduta de seus servidores, é natural que crie mecanismos 
para proteger a população animal de indivíduos com histórico de crueldade. 

A aprovação deste Projeto de Lei é fundamental para dar coerência e fortalecer as 
ações de combate à violência contra os animais, garantindo a continuidade de uma 
política pública iniciada e defendida no município. 

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta importante 
iniciativa em favor da causa animal e do interesse público. 
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